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1. Obrigatoriedade

SEFAZ PI



Obrigatoriedade

Conforme o art. 561 do RICMS (Decreto 13.500/2008), a EFD será obrigatória, a

partir de 1º de janeiro de 2014, para todos os contribuintes do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e/ou do Imposto

sobre Produtos Industrializados - IPI.



Obrigatoriedade

A Microempresa – ME e a Empresa de Pequeno Porte – EPP optantes pelo

Simples Nacional estão obrigados ao envio da EFD a partir do período de referência

de janeiro de 2021, conforme previsão do § 8° do art. 561, caso não tenham

exercido a opção de enviar a EFD anteriormente, conforme disposto no § 2º do art.

561.



Obrigatoriedade

O Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de Recolhimento

em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional – SIMEI não

está obrigado ao envio da EFD, conforme dispõe o inciso I, § 6° do art. 561.



Obrigatoriedade

https://portal.sefaz.pi.gov.br/sefaz-dispensa-empresas-da-entrega-de-obrigacoes-
acessorias/

https://portal.sefaz.pi.gov.br/sefaz-dispensa-empresas-da-entrega-de-obrigacoes-acessorias/


2. Credenciamento

SEFAZ PI



Credenciamento

O Credenciamento para transmissão dos arquivos da EFD será feito pela SEFAZ

Piauí no momento em que for gerado a IE para novos contribuintes, sem a

necessidade de solicitação.



Credenciamento

Os contribuintes optantes pelo Simples Nacional obrigados à EFD a partir de

janeiro de 2021, e aqueles que ainda não sejam credenciados e que estão obrigados

à EFD, também terão seu credenciamento gerado automaticamente pelas SEFAZ

Piauí.



Credenciamento

A consulta à base de dados de contribuintes credenciados para a transmissão da

EFD pode ser feita em aplicação disponível no Portal Nacional do SPED.

(http://www.sped.fazenda.gov.br/spedfiscalserver/ConsultaContribuinte/).

Caso ocorra algum erro, o contribuinte poderá abrir um chamado pelo “Fale com

a SEFAZ”. (http://www.sefaz.pi.gov.br/falecomasefaz/).

http://www.sped.fazenda.gov.br/spedfiscalserver/ConsultaContribuinte/
http://www.sefaz.pi.gov.br/falecomasefaz/


Credenciamento



Fale com a SEFAZ

https://portal.sefaz.pi.gov.br/falecomasefaz/

https://portal.sefaz.pi.gov.br/falecomasefaz/


3. Perfil

SEFAZ PI



Perfil

Todos os contribuintes do Estado do Piauí estão obrigados a apresentar o arquivo

da EFD de acordo com o leiaute correspondente ao perfil “A”, ressalvados os

contribuintes constantes no inciso I, do art. 563 do RICMS, que deverão apresentar a

EFD com o perfil “B”. Os registros obrigatórios a cada um dos perfis de

enquadramento podem ser consultados no Anexo Único do Ato COTEPE ICMS 09/08

e ao final do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital – EFD ICMS IPI.



Perfil

Conforme o art. 563 do RICMS, ficam estabelecidos os perfis abaixo elencados

aos contribuintes localizados neste Estado, para que elaborem o arquivo digital de

acordo com o leiaute correspondente, definido em Ato COTEPE:

I – o perfil "B":

...

c) para Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP optantes pelo

Simples Nacional, salvo as que estiverem impedidas de recolher o ICMS por este

regime.



Perfil



4. Retificação

SEFAZ PI



Retificação

Segundo o art. 566-E do RICMS, o contribuinte poderá retificar a EFD,

independentemente de autorização da administração tributária. Conforme dispõe

o § 5º, art. 566–E c/c § 5º do art. 566-M do RICMS, a autorização para a retificação

da EFD não implicará o reconhecimento da veracidade e legitimidade das

informações prestadas, nem a homologação da apuração do imposto efetuada pelo

contribuinte. A declaração retificadora com inconsistência impeditiva não produzirá

efeitos perante a SEFAZ PI.



5. PVA e Forma de Escrituração

SEFAZ PI



PVA: Programa Validador da EFD



Registros E100/E110/E111/E116: Apuração do ICMS – Operações Próprias



Forma de Escrituração

A escrituração de documentos fiscais de saída para os contribuintes do SN

deverá utilizar a Tabela B do CSOSN, e na escrituração dos documentos fiscais de

entrada, informar o CST_ICMS e CFOP sob o enfoque do declarante. Os demais

campos devem ser preenchidos normalmente, sendo facultado informar a base de

cálculo do ICMS e valor do imposto.



Registro E110

Caso o contribuinte não informe a base de cálculo do ICMS e valor do imposto no

momento de escriturar os documentos fiscais, assim ficará o registro E110:



Registro E110

Na apuração, registro E110, deverão ser realizados os seguintes ajustes:

a) O campo 05, valor total dos ajustes de estornos de créditos, deverá ser

preenchido com o valor exato do total dos créditos por entradas que opcionalmente

tenham sido declarados no campo 06, valor total dos créditos, de forma que resulte

em anulação dos valores.



Registro E110

b) O campo 09, valor total de ajustes de estornos de débitos, deverá ser

preenchido somente na existência de algum valor no campo 02, valor total dos

débitos, de forma que também resulte em anulação dos valores.

c) O campo 15, valores Recolhidos ou a Recolher Extra-apuração, deverá ser

preenchido caso o contribuinte realize operações que resultem no recolhimento de

Antecipação Parcial e/ou Diferencial de Alíquota.



Registro E110

Portanto, caso o contribuinte do SN informe a base de cálculo do ICMS e valor do imposto

no momento de escriturar os documentos fiscais, deverá fazer os estornos. Assim ficará o

registro E110:



Registro E111

No registro E111, ajuste/benefício/incentivo, preencher utilizando os seguintes códigos de ajustes constantes na tabela 5.1.1:

a) PI010013 – Estorno de créditos para apuração do ICMS Simples Nacional, informando o valor constante no campo 05 do

registro E110.

b) PI030005 – Estorno de débitos para apuração do ICMS Simples Nacional, informando o valor constante no campo 09 do

registro E110.

c) PI050037 - Antecipação Parcial recolhida por Empresa do Simples Nacional.

d) PI050004 - Débito Especial de Diferencial de Alíquota – Uso ou Consumo, caso o contribuinte realize operações que resultem

no recolhimento do DIFAL, informando o valor constante no campo 15 do registro E110.



Registro E116

No registro E116, obrigações do ICMS Recolhido ou a Recolher das Operações Próprias, o

contribuinte deve preencher caso realize operações que resultem no recolhimento de Antecipação

Parcial e/ou Diferencial de Alíquota, seguindo as orientações de preenchimento constantes no Guia

Prático Estadual.



Registro E116



Registros E200/E210/E220/E250: Apuração do ICMS – Substituição Tributária



Registro E210

Na apuração do ICMS por substituição tributária, registro E210, deverá ser realizado o seguinte ajuste:

c) O campo 15, valores recolhidos ou a recolher extra-apuração ST, deverá ser preenchido caso o contribuinte

realize operações que resultem no recolhimento de Substituição das Entradas.



Registro E220

No registro E220, ajuste/benefício/incentivo, preencher utilizando o seguinte código de ajuste

constante na tabela 5.1.1:

a) PI150006 - Débito Especial – Substituição das entradas – Entradas Interestaduais, informando o

valor constante no campo 15 do registro E210 referente à Substituição das Entradas.



Registro E250

No registro E250, obrigações do ICMS Recolhido ou a Recolher da Substituição Tributária,

o contribuinte deve preencher caso realize operações que resultem no recolhimento da

Substituição das Entradas, seguindo as orientações de preenchimento constantes no Guia

Prático Estadual.



Nota Fiscal de Venda a Consumidor

SEFAZ PI



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Nota Fiscal de Venda a Consumidor

O registro C300 e seus “filhos” devem ser apresentado pelos contribuintes que

utilizam NFVC (código 02).

Trata-se de um resumo diário de todas as operações praticadas, o número dos

documentos fiscais cancelados, a consolidação diária dos valores das NFVC

apresentadas de forma agrupada por CST, CFOP e Alíquota, assim como o

detalhamento, por itens de mercadoria, da consolidação.



Nota Fiscal de Venda a Consumidor

Registros obrigatórios de apresentação sempre que houver a informação: 
C300, C310, C320 e C321



Nota Fiscal de Venda a Consumidor

Registros não obrigatórios de apresentação: C350, C370 e C390



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Nota Fiscal de Venda a Consumidor



Antecipação Parcial do SN

SEFAZ PI



Antecipação Parcial do SN

O valor devido a título de Antecipação Parcial recolhida por empresas optantes

pelo Simples Nacional, no Estado do Piauí, deverá ser informado como débito

especial lançado como parte do somatório de todos os débitos especiais no campo

15 (DEB_ESP) no registro E110 e detalhado no registro E111, cujo campo 02

(COD_AJ_APUR) deve ser preenchido com o código “PI050037 - Antecipação Parcial

recolhida por Empresa do Simples Nacional”.



Antecipação Parcial do SN



Antecipação Parcial do SN

O valor recolhido deve ser identificado no registro E116: o campo 02 (COD_OR)

deste registro deve ser preenchido com o código “005 – Antecipação Tributária” e o

campo 05 (COD_REC) deste registro deve ser preenchido com o código “113011 –

ICMS – Antecipação Parcial”.



Antecipação Parcial do SN



Diferencial de Alíquota

SEFAZ PI



Diferencial de Alíquota

O valor devido a título de Diferencial de Alíquota deverá ser informado como

débito especial, conforme as seguintes determinações:

Como débito especial: lançado como parte do somatório de todos os débitos

especiais no campo 15 (DEB_ESP) no registro E110 e detalhado no registro E111,

cujo campo 02 (COD_AJ_APUR) deve ser preenchido com o código “PI050004 -

Débito Especial de Diferencial de Alíquota – Uso ou Consumo”.



Diferencial de Alíquota



Diferencial de Alíquota

O valor recolhido a título de Diferencial de Alíquotas deve ser identificado no

registro E116: o campo 02 (COD_OR) deste registro deve ser preenchido com o

código “003 – Antecipação do Diferencial de Alíquotas do ICMS” e o campo 05

(COD_REC) deste registro deve ser preenchido com o código “113001 – ICMS –

Imposto, Juros e Multa” se referente a uso ou consumo.



Diferencial de Alíquota



Substituição das Entradas

O valor devido a título de substituição das entradas, no Estado do Piauí, deverá ser informado

como débito especial, lançado como parte do somatório de todos os débitos especiais no campo 15

(DEB_ESP) no registro E210 e detalhado no registro E220, cujo campo 02 (COD_AJ_APUR) deve ser

preenchido com o código “PI150006 - Débito Especial – Substituição das entradas – Entradas

Interestaduais”. Ainda, o valor recolhido a título de Substituição das Entradas deve ser identificado no

registro E250: o campo 02 (COD_OR) deste registro deve ser preenchido com o código “001 – ICMS

da substituição tributária pelas entradas” e o campo 05 (COD_REC) deste registro deve ser

preenchido com o código “113001 – ICMS – Imposto, Juros e Multa”.



Substituição das Entradas



Substituição das Entradas



6. Pós-Validação e o EPE

SEFAZ PI



Pós-Validação e o EPE

A EFD ICMS IPI, após o recebimento pelo Estado do Piauí, tem seus dados

eletrônicos submetidos às regras de pós-validação, podendo apresentar

inconsistências quando descumpridas. As inconsistências dividem-se em impeditiva,

pendência e alerta, conforme descrição a seguir:



Pós-Validação e o EPE



Pós-Validação e o EPE

O contribuinte receberá em seu Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) o Extrato

de Processamento Estadual (EPE) que demonstrará se a EFD foi processada ou não

processada perante esta Secretaria de Fazenda. No caso de violação de regras, o EPE

demonstrará as regras violadas e as inconsistências detectadas. O descumprimento

de qualquer regra provocará a inconsistência. Cada regra contém um número, a

descrição e o tipo de inconsistência gerado quando a regra é violada.



Pós-Validação e o EPE



7. Documentos

SEFAZ PI



O Guia Nacional

SEFAZ PI

http://sped.rfb.gov.br/estatico/02/C3482DD156FD9358963
BC849A505AA4FBE6C87/GUIA%20PR%c3%81TICO%20DA%
20EFD%20-%20Vers%c3%a3o%203.0.4.pdf



O Guia Estadual

SEFAZ PI

https://portal.sefaz.pi.gov.br/documentoseletronicos/arqui
vos/EFD1_1_08_2020.pdf

https://portal.sefaz.pi.gov.br/documentoseletronicos/arquivos/EFD1_1_08_2020.pdf


Manual de Regras de Pós-Validação

SEFAZ PI

https://portal.sefaz.pi.gov.br/documentoseletronicos/arqui
vos/Regras_de_Pos_validacao_da_EFD_ICMS_IPI_do_Estad
o_do_Piaui_v1.0.pdf

https://portal.sefaz.pi.gov.br/documentoseletronicos/arquivos/Regras_de_Pos_validacao_da_EFD_ICMS_IPI_do_Estado_do_Piaui_v1.0.pdf
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